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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ********

RECOMENDAÇÃO Nº ***
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº *****
Ementa: Direito fundamental à educação. FUNDEB. Obrigatoriedade de conta única e específica. Vinculação constitucional e legal dos recursos à manutenção e desenvolvimento da educação básica. Finalidade exclusiva. Proibição de desvio de finalidade. Precatórios do Fundef. CNPJ do órgão educacional. Transparência, rastreabilidade e fiscalização.  Dever de regularização pelos entes municipais.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio do Promotor de Justiça titular da Promotoria de Justiça da comarca de ********** no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 129, incisos III, VI e IX, da Constituição Federal de 1988; artigo 26, inciso I, e alíneas, da Lei Federal nº 8.625/93, artigo 7º, inciso I, da Lei Complementar Federal nº 75/93, art. 32, caput, da Lei nº Lei nº 14.113/20, e atendendo às determinações constantes da Resolução nº 036/2016 do OECPJ/CE;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 caput da CF e da Lei Complementar Estadual nº 72 de 2008, o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, sendo seu dever zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias a sua garantia e promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público cabe exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal sempre que for necessária a garantia do seu respeito pelos poderes municipais, nos termos do artigo 27, inciso I da Lei nº 8.625/93;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público “expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das providências cabíveis” (art. 129, inciso III, da Constituição Federal, art. 6º, incisos VII, alínea “b”, primeira parte e XX, da Lei Complementar nº 75/93, art. 27, Parágrafo Único, inciso IV e art. 80 da Lei nº 8.625/1993);
CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 205, da Constituição Federal: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”;
CONSIDERANDO que a educação de qualidade é direito fundamental do ser humano, inserida no rol de direitos sociais, consoante firmado no artigo 6ª da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO que a correta gestão e fiscalização dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) são essenciais para a garantia do direito à educação de qualidade;
CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal possui farta jurisprudência no sentido de reconhecer o caráter fundamental e indisponível do direito à educação, bem como “o dever do Estado propiciar meios que viabilizem o seu exercício” (AG.REG-RE-1.122.529, Relator Min. Edson Fachin, Decisão Monocrática, julgado em 07/06/2018; ACO 648/BA, Relator Min. Marco Aurélio, Plenário, julgado em 09/03/2018; ACO 669/SE, Relator Min. Marco Aurélio, Plenário, julgado em 09/03/2018; ACO 700/RN, Relator Min. Marco Aurélio, Plenário, julgado em 09/03/2018; RE 594018 AgR, Relator: Min. Eros Grau, Segunda Turma, julgado em 23/06/2009);
CONSIDERANDO que é vedada a utilização de recursos do FUNDEF/FUNDEB na realização de despesas não relacionadas à manutenção e desenvolvimento da educação básica de qualidade, sob pena da possível caracterização de ato de improbidade administrativa e mesmo de hipótese de intervenção nos Municípios; art. 29 da Lei 14.113/2020: art. 10, inciso XI da Lei 8.429/1992 e art. 35, III da CF;
CONSIDERANDO que a vinculação dos recursos do FUNDEF/FUNDEB é inafastável, não podendo haver qualquer outra utilização que não contemple a finalidade constitucional e infraconstitucional conferida ao FUNDEF/FUNDEB, que é a aplicação de seus recursos exclusivamente na manutenção e desenvolvimento do ensino;
CONSIDERANDO que o art. 21 caput da Lei 14.113/2020 (Lei do Novo Fundeb), estabelece a obrigatoriedade de conta única e específica, custodiada pela Caixa Econômica Federal ou pelo Banco do Brasil, para gestão exclusiva de recursos do Fundeb, somente admitidos lançamentos pertinentes à manutenção e ao desenvolvimento da educação, vedada a transferência dos recursos para outra instituição financeira ou conta bancária do ente federativo;
CONSIDERANDO que os arts. 36 a 38 da Lei 14.113/2020 c/c art. 163-A da Constituição Federal impõem a disponibilidade e fidedignidade das informações devidas no Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação (Siope);
CONSIDERANDO a necessidade abertura de conta única e específica no Banco do Brasil S.A. ou na Caixa Econômica Federal para viabilizar exclusivamente a movimentação dos recursos extraordinários de que trata o art. 47-A da Lei nº 14.113/2020 (Precatórios do FUNDEF) garantindo-lhes ainda a finalidade e a rastreabilidade, consoante disposições do art. 1º, § 2º, Inciso II, da Portaria FNDE nº 807, de 29 de dezembro de 2022;
CONSIDERANDO as restrições a transferências por meio de ordem de pagamento quando destinadas ao pagamento de pessoa física, estabelecidas no art. 5º, § 1º da Portaria Conjunta STN/FNDE nº 3, de 29 de dezembro de 2022;
CONSIDERANDO a titularidade do órgão responsável pela educação (Secretaria de Educação ou órgão congênere), conforme art. 69, caput, e §5º, da Lei 9.394/1994 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) c/c art. 21, §7º, da Lei 14.113/2020;
CONSIDERANDO que, consoante relatórios oriundos do TCU extraídos do Sistema Informatizado de Auditoria em Programas de Educação (Sinapse), no âmbito do Acordo de Cooperação Técnica celebrado entre o TCU e o MPF, verificou-se a omissão de municípios e estados brasileiros em cumprir o que preconiza as disposições acima citadas, dentre outras, atinentes a movimentação dos recursos do Fundeb;
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, parágrafo único, da LC 101/2000, segundo o qual "os recursos legalmente vinculados a finalidade específica serão utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso";
CONSIDERANDO que FUNDEB é hoje a principal política de financiamento da educação básica brasileira, sendo essencial o acompanhamento, o monitoramento e a fiscalização de sua execução, a fim de atender às demandas e aos interesses da sociedade.
RESOLVE RECOMENDAR:
Art. 1º — Que o município de XXXX, na pessoa de XXXX, Prefeito(a) Municipal e de XXXX, Secretário(a) Municipal de Educação, proceda, no prazo improrrogável de ** (***) dias úteis, à abertura de conta bancária única e específica destinada exclusivamente à movimentação dos recursos do Fundeb, em conformidade com o art. 21 da Lei nº 14.113/2020, junto ao Banco do Brasil ou à Caixa Econômica Federal.
§ 1º — A conta deverá estar vinculada ao CNPJ do órgão gestor da educação (Secretaria Municipal de Educação ou congênere), nos termos do art. 2º da Portaria FNDE nº 807/2022.
§ 2º — Após a abertura da conta, deverão ser encaminhados a esta Promotoria os documentos comprobatórios, incluindo: identificação da instituição bancária, agência, número da conta e termo de vinculação ao CNPJ correspondente. 
Art. 2º — Que o Município providencie, no prazo de (*) dias úteis, a abertura de conta bancária específica para a movimentação dos recursos extraordinários oriundos dos precatórios do Fundef, exclusivamente no Banco do Brasil ou na Caixa Econômica Federal, vinculada ao CNPJ do órgão responsável pela educação, em estrita observância ao art. 47-A da Lei nº 14.113/2020 e ao art. 1º, § 2º, inciso II, da Portaria FNDE nº 807/2022.   
Parágrafo único — Deverá também ser comprovada a vinculação ao CNPJ da Secretaria Municipal de Educação ou equivalente, sendo vedada qualquer movimentação por meio de contas vinculadas ao CNPJ da Prefeitura ou de outro órgão não competente. 
Art. 3º — Que o Município regularize, no mesmo prazo, a forma de movimentação dos recursos vinculados ao Fundeb e aos precatórios do Fundef, garantindo que todas as transferências e pagamentos sejam realizados exclusivamente por meio eletrônico, diretamente para as contas bancárias dos fornecedores, prestadores de serviço e profissionais da educação, conforme art. 5º da Portaria Conjunta STN/FNDE nº 3/2022.
Parágrafo único — Fica vedado o uso de ordens de pagamento, saques em espécie ou qualquer outra forma de movimentação que inviabilize o rastreamento dos recursos, especialmente quando destinados a pessoas físicas, nos termos do § 1º do referido artigo. 
O não atendimento da recomendação ora expedida poderá ensejar a propositura de medidas judiciais e extrajudiciais com o fito de alcançar os objetivos pretendidos no presente instrumento.
Por fim, faz-se impositivo mencionar que a Recomendação em epígrafe não esgota a atuação do Ministério público sobre o tema exposto, não excluindo futuras recomendações ou outras iniciativas com relação aos destinatários, bem como a outros eventuais responsáveis.
Requisita-se, na forma do artigo 27, parágrafo único, inciso IV da Lei nº 8.625/93, aos destinatários, no prazo de ** dias, comunicar a esta Promotoria, através do e-mail *******, a partir do recebimento da presente, sobre o acolhimento da RECOMENDAÇÃO, com o encaminhamento de documentos hábeis a comprovar a efetivação das medidas.
Encaminhe-se cópia desta Recomendação ao Centro de Apoio Operacional da Educação – CAOEDUC.

Publique-se no Diário Oficial do MPCE.

Registre-se.

**********, ** de ********** de 202*.

********* 
Promotor(a) de Justiça
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Promotoria de Justiça de **********
ENDEREÇO – CEP: ********** – **********-CE

E-mail: **********@mpce.mp.br

[image: image1.emf][image: image2.emf]